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Estado do Maranhão
covERNo uuntctpAl DE sANToÂltrôrp pos LopEs

Prorrttura ilunictpal d. Srmo Arnônlo do! Lopd

qoNTRATO W 202A02,20

Pelo presente instÍumento de Contrato, de um lado o Município de SANTO ANTÔNIO DOS LOPES, atravás
do(a) PREFETTURA MUNTC|PAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES, CNP-LMF, Nô 06.172.72010001-10,
dsnoÍnanãdo dagui por dianle d€ CONTRATANTE, representiado n€ste ato pelo(a) SÍ.(a) HADILLA DA SILVA
CAMPOS BORGES, Sec. Mun. de Assistencia Social, e do ouao lado JAMES CUNHA BATISTA,
CNPJ/CPF CNPJ 03.055"470/m0Ê40, mm seds na R SENADOR VITORINO FREIRE, 237, CENTRO,
Tuntum-ÍvlA, dê agora em diante denominada CONTRATADA(O), neste ato representado peb(a) Sr
(a).JAMES CUNHA BATISTA, portador do(a) CPF 346.í02.27$,(X, têm lusto e contratado o segulnto:

CúsUIá PRITEIRA. DO OBJETO COI{TRATUAL

í.1. O objeto do presente instrumento é a FoRMAÇÃo DE REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA
GoNTRATAÇÃO DE EMPRESA PARÂAOU|STCÃO DE GÁS T|PO GLP E ÁGUA MTNERA L JUNTO AS
SECRETARIAS MUNICIPAIS DE SAÚDE E SANEAMENTO, PI-ANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO.
OBRAS, HABITÂÇÃO E URBANISMO. ASSISTÊNCIA SOCIAL, JUVENTUDE E TRABALHO. EDUCAÇÃO
E CULTURA E TURTSMO MUNICIPIO DE SANTO ANTONTO DOS LOPES - MA , nas eondtçõês
estabelêcides nêste Contreto € no Termo de Referência.

TERMO DE CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE BENS NO

20260220 , OUÉ FÂZEM ENTRE Sl A Pretuitura Municipal de
Santo Antônio dos Lop€s, POR INTERMEDIO DO (A)
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES E
A EMPRESA JAMES CUNHA BATISTA.

í.2. ltêns conlÍatados:
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Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔND DOS LOPES

PÍ.í.}tuíâ Iunlcipal de Santo Antônlo dos Lopo.
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1.3. Sâo anexos a este instrumento e vinculam esta conlÍataçáo, independêntemente d€ transcriÉo:

a) O Termo de Referênoa que embasou â contrataçáo;
b) A Proposta do Contretado;
c) Eventuais anexos dos documofltos suprecitados

CúUSUTÁ SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO

2.1. O valor total deste contrato é de R$ 45.030,75 (qusÍênta e cinco mil, trínta rêais s sêtsnla e cinco
centavos).

2.2. No valnr acima estaio induídas todas âs despesas ordinárias direbs e indhetas deconentes da
execução do obj6to, indusiv€ úibutos elou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íis@is
e @merdais incidente§, taxa dê administraÇáo, frete, soguro s outros necsssáÍios âo cumprimento integral
do objêto da contrataÉo.

CúUSULA TERGETRA . DA FUNDAIENTAçÃO LEGAL

3.1. Este contrato originâse no processo de nô 30.2025 PE, na modalidad€ PREGÃO ê fundâmênta-se nã
Lei n" 14.13312021, de 1o de abril de 202'1, e suas altêraçôes.

cúusuLAouARTA - DA ExEcuÇÃo Do coNTRATo

é--Z_-/*.*.
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i1.1. Os bens seráo recebidos provisoriamente, de forma sumária, no pra zo da 3 (três) dias úteis, pelo(a)
respon§ávd pâlo ecompanhâmento ê fscâlizaÉo do contÍâto, para efeito de posterior veífic€çÉo dê sua
conformidade com as especifie@s constantes nêste Termo dô ReÍerência e na propoata.

Padgrafo únlco. O prazo acima poderá ser prorrogado I (uma) vez, por igual p€ríodo, mediantê
solicitaçáo da CONTR TADA" durante sêu transcuÍso, devidamênte justificada e desde que o motivo
aprosontado seja aceito pela Adminisbaçáo.

4.2. Os bens poderáo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando 6m desacordo com as especilicaÉ€s
eonstiantês n66te Tsrmo dê RêÍêÍência 6 na propostâ, devendo sêr subsütuÍdos no prâzo dê 3 (três) dlas
úteis, ã contar da notificaçâo da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicaçáo das penalidades.

43, Os b€ns serão recebidos definiüvamente no prêzo de 2 (dois) dias úteis, contados do rêcobimento
provisório, ap& a vêrificaçáo da qualidade e quantidade do material ê consequente acêitaçáo mediantê
teÍmo deHhado.

Parágr*fo único. Na hipótese de a veriftcação a que se refere o subitam ãnterior Íáo ser procedida
dêntro do prazo frxado, reputar-sê-á como rêalizada, consumandose o Íêcebimento definitivo no dia
do esgotamento do prazo.

d4. O recebimento provisóÍio ou dêflnitívo não êxcluirá a rgsponsabilidade civil pela solidez e pela
sagurança do sorviço nem a íBsponssbilidade átic+profissional pela paÍÍsíta sxecrtÉo do contrato.

cúusuLÂ QUINTA. DA T,IGÊI{CIA E DA EFICÁCIA

5.í. Est€ Contrato lsrá validâds e eficácia l€gal iniciandc.se imêdiatamentê após a publicação do sêu
extrâto ê extandendo-ee até 31 de Dezembro de 2026.

PaúgraÍo único. O p€ríodo acima podêrá ser pronogado su@ssivamente, respeitada a vigência
máxims dêcenal, desde que a autoridade compstente ateste que as condi@es e os preços
p€nnangc€m vantajosos perâ a Adminlstrâção, permitida â negociaçáo com o contratado ou a
extinÉo cofltratual sem ônus para qualquer das partes, corÍorme artigo 107 da Lei nr 14"133f2021.

CTÁUSULA SEXÍA. DOS ENCARGOS DO CONTRÂÍANTE

6.í. São obrigaçóes da CONTRATANTE:

| - Eúglr o cumprim€nto d6 todas as obrigaçóês assumidas pela CONTRÁ TADA, de acordo com o
contÉto ê sêus ân6xos;

ll - Rêcebor o objeto no prazo e condiçõ€s êstabêlecides no T€rmo dê Referôncia;

lll - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vÍcios, deÍeitos ou inconeçóes verificâdas no objeto

P*EFfJrufrA r|,U.{lCtP^' ü sArn) ANIOX§ ú UrPá
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fomecido, para que seja por ele BubstituÍdo, reparado ou coÍÍigido, no total ou êm parte, às suas
sxpêngils

lV - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato ê o cumprimento das obrigaÉes pela
CONTRATADA

V - EÍetuar o pagamÊnto à CONTRATADA do valor conaspondente ao fome cimento do objeto, no
prazo, íorma e condiçõss ostabelecidos no presento Contrato;

Vl - Aplicar à CONTRATADA sançÕes motivadas pela inexecução tolal ou parcial do Contrato;

Vll - Cienüficar o órgão dB reprssôntaÉo judicial da Procuradoria do Município para adoçáo das
medidas cabÍv€is quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA;

Vlll - Exflicitamente emitir decisão sobre lodas as solicita@s e reclamaçôes relacionâdas à
exocuçáo do presênte Contrato, reasalvados os requêrim€ntos manifestamente importinentes,
maramentB protâlatórios ou de nenhum inteíesse para a boa axecuçáo do ajustê.

lX - A CONTMTANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos polo Çontratedo
com teíceiros, ainda que vinculados à exscuÉo do contrato, bem coíno por qualquer dano causado
a teÍceiros em ds€onôncia dê ato do Contrâtado, dê seus emprêgãdos, prepostos ou subordinado§.

CúUSULA SÉTITA . DO§ ENGARGO§ DA GONÍRATADA

7.í" A CONTRATADA dêve cumprir todas as obrigaçóes oonstantes deste Cofltrato e êm seus an6xos,
assumindo como exdusivamente seus os ris@s e as despesas d€conentês de boa e perfoita exeqJção
do objeto, ob6€rvando, ainda, as obrigaçôes a s6guií dispostas;

I - Rêsponsabilizar-se pelos vÍclos e danos decorÍêntês do obieto, de acordo com os afiigos 12, 13 €
17 a27 , do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de í 990);

ll - Cornunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo d€ 24 (vlnte € quatro) horas quê ant€cedê a deta
da êntêga, os motivos que impossibilitem o cumprímento do prazo previsto, com a devida
coÍnprovaÇão;

lll - At€nder às determinaçõês regulâros emitidas pelo fiscal ou gestor do contralo ou autoridade
supsÍüDr (art. 137, ll, Lei 14.13Í!12021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

lV - Reparar, corrigir, rêmoveÍ, re@nstruir ou substitulr, às suas expensas, no total ou em Parte, no
prazo fixado pelo Íiscal do contrato, os bens nos quais se veÍificarem vÍcios, defeitos ou incone@s
r€sultantos dâ êxecução ou dos mât6Íiais êmpÍegados;

V - Respons€bilizar-se pelos vÍcios e danos deconentes da exeqlÉo do obieto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administraçáo ou tercêiros, não reduzindo êssâ responsabilidade a

piÍEtmJÁ HlJtdctp L D€ srrwúÀrÍofl,o Dos aess
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PÍEí.ttura Huniclpal de Santo Antônlo dor Lopcr

fiscalização ou o acompanhamanto da execução contratual pêlo Contratante, que ficârá autorizado a
descontiar dos pagamêntos devidos ou da garantía, caso exigida, o rálor corÍespondente aos danos
soÍridosl

Vl - Ouando náo for possÍvol a verificaçâo da regularidade no Sistoma de Cadastro de Fomecedores
- SICAF, a empresa contrateda dêvêrá enfuêgâr ao setor responsável pelâ fiscâlização do contrato,
iunto com a Notâ Fiscâl para fins de pagamento, os seguint€s documentos:

a) prova de rogularidade Íolativê à Seguridade Social;
b) cartidão conjunh íelativa aos kibutos federais e à DÍvida Ativa da Uniáo;
c) côrtidõêú que comprovem a regulandade perants a Fazênda Estadual ou Distrital do domicÍlio
ou s6de do contÍâtsdo;
d) Certidáo de Regularidade do FGTS - CRF; e
ê) Cortidão Negâtiva de Débitos Trabalhistas - CNDT:

Vll - Responsabilizar-se pslo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convençâo,
DlssÍdio Colêtivo de Trabalho ou equivalenles das categorias abrangídas p€lo contrato, por todas as
obrigaçÕes trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
espêcÍfica, cuia inadimplêncie não üansÍerê a responsabiliílade ao Contratantê:

VÍll - ComunicaÍ ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer oconêneia
anoÍrnâl ou acidentB quê sê veÍifique no local da execução do obJeto contratual.

lX - Paralisar, por determinação do Conlra{antê, qualquer atividade que não êstolê sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a sogurança de pessoas ou bens de tercelros.

X - Manter durantê todâ a v§ência do contrato, em compaübilidade ccrn as obrigaçõBs assumidãs,
todas as condiçõos €xigidas parâ habilitação na licitação, ou para qualilicaçáo, na contrataçáo direta;

Xl - Cumprir, durante todo o perÍodo dê Bxecuçáo do contrato, â reserva de cargos provista sm l6i
pare pessoe com deficiôncia, para reabilitado dâ Previdôncia Socid ou para aprendiz, bêm como as
reservas de cargos previstas na legielaçáo (art. 1 í 6);

Xll - Compmyar a rêserva de cáÍgos a que se refere a cláusula acima, rp prazo ftxado pelo liscal do
contrato, com a indicação dos empregados que prâonclleram as referiías vagas (art, '116, pârágraío
únlco);

Xtll - Guardar sbilo sobro toda8 as informãçóês obüdas êm decoíência do cumprimento do contrâto;

XIV - Arcar com o ônus decorÍBnte de evenfual equlvoco no dimenslonamen to dos quantitativos de
sua propostâ, inclusiva quanto aos custos variáveis docorênt€s ds fetores fuluros ê incsrtos,
devendo complementá-los, caso o pre\risto inieialm€nte 6m sua proposta não seja satisfáório pata o
etendimento do obj€to da contrataÉo, excêto quândo ocorrer algum dos evêntos arÍolados no art.
124,11,d, da Lei no 14.133, de 2021.

XV - Cumprir, alóm dos postulados lêgais vigentes de âmbito Íêderal, estradual ou municipal, as

P?!,.E,IU', §UII'C'PAL AE sA'YTO /UíÍOd'O ooJ IOPE
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normas de segurança do Conhat€ntê;

7.2. É vedado à CONTRATADA:

| - A contrataÉo de servidor peÍtencente ao quadro de pêssoal da CONTRATANTE durante a
vigência dêste Contrato;

ll - A veiculaçáo de publicidade aceÍca desto Contrato, salvo se houver pr6via autorizaçáo da
AdministráÉo da CONTRATANTE; e

lll - A subcontratâÉo de outra êmprêsa para o Íomecimonto do produto oblêto deste Contrato.

cúusuLAolTAvA - Do AcotpANlrAtENTo 
" 

o1 p1g611grÇÀo

E.3, A execuÉo do confato será acornpanhada e ftscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
resp€cdvo8 subsÚtutos (Lei no 14.133/2021, aí. 117, capú).

I - O fiscal do contrato anotâÉ em Íegistro próprio todas as ocoÍÍêrcies relacionadas à execuÉo do
contrato, dêtermlnendo o que Íor necsssário para a regularizaçáo das Íaltas ou dos defeitos
observados (Lêi no 14.133/2021, art. 117, §1o).

!l - O fiscât do contÍato inÍormará a seus superioros. 6m tempo hábil psra â âdoçáo das medidas
convenientes, a situaÉo quô demândar decisão ou pÍovidência que ultrapasse sua competência (Lei
na 14.13312021. aÉ. í17, §20).

lll - O fiscal do confato s€rá auxiliado p€los órgãos de asssssoramenb iuÍÍdico o de controle intemo
da Adminisfâçáo, que deverão dirimir dúvidss e subsidiá-lo com iníormeçóês r€le\rantes para
prevBnir Íiscos na execuçâo conhatual.

CúUSUIÁ NOI{A. DA DESPESA

9.1. A d€sposa com o Íoínecimenlo do pÍoduto dê que trata o obj6to, está a caryo da dotaçáo orçam€ntáriâ
Exercício 2026 Atiüdade 2.048, Classificação econômica 3.3.90.30.00.

CúUSULA DÊCIilA. DO PAGÂMENTO

10,{. A CONTRATADA devorá aprêsentar noia fiscâl para liquidaçáo s pâgamento dâ despesa pelo
CONTRATANTE, medlanto ord€m bancária crêdltada em conta-co[rbnte ou chequa nomlnal ao fom€codor
no prazo de 10 (dez) dias contedos da epresentaçáo dos docum€ntos.iunto a(o) PREFEITUM MUNICIPAL
DE SANTO ANTÔNIO OOS I-OPCS,

í0.2. Considerã-se ocorrldo o recêbimento da nota Íiscal ou fâtura quando o órgáo contrâtante atêstar a
execuçâo do objsto do contato.

PRtTAru'. rrlu/lcrP.t bE 9rlÍO Attl@tto Oú Lffi
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í0.3. Quândo houver glosa parcial do objêto, o contÍatiantê deverá comuricaÍ a êmprese paía que êmita a
nota fiscal ou ÍetuÍâ com o valor exato dimonsionado.

10.4. O setor competente para procsdêr o pagamento deve verificar se a l{ota Fiscal ou Fatura
aprssentada expressa os elemontos necessários e essenciais do documênto, tais como:

a) o pÍazo dê validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão mntratante;
d) o per{odo respêctivo de execuçáo do contrato;
e) o valor a paga6 e

fl evenfual destaque do valor de ret€nçôes tributárias cabíveis.

Parágraío únlco. O CONTRATANTE reserya-se o dir€ito de recusar o pegemento sê, no ato da
atesta@, os produtos fomecidos náo estivercm em p€Ífeitas condi@s de consumo ou em
d€sâcoÍdo com as especifica@s âprssentadas e a@itas.

Í0.5. Havendo eno na apÍesentâção da Nota FiscaUFatura, ou circunstlln cia que impeça a liquidação da
despesa, o pegamsnto ficará sobrêstado até quê o contrâtado proüdencie as madidas sânêadoras. Nessa
hiÉtes€, o pra:zo para pagamento iniciar-se.á após a comprovaçáo da regularizaçáo da situeção, nÉlo
acarrêtando quahuer 6nus para o contratanle;

í0.0. A Nota Fiscâl ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada dâ @mprovação da regularidade
fiscsl, constâteda poÍ m€io de consultâ on-line ao SICAF ou, na impossibiltdad€ ds acêsso ao rêfendo
Sistema, mediante consulta ao6 sÍtios eletónicos oficiais ou à documentaÉo mencionada no art. 68 da Lêi
n'14.133/2021.

í0.7. Previaments à emissáo de nota dê empenho e a cada pagamento, a Ad ministraÉo deverá realizar
crnsulta psra:

a) verificar a manutênção das condi@es de habílitação exigidas no editâl;
bl idêntficar possÍval razão quo impeça a paÍticipaçáo em licitaÉq no âmbiüc do órgáo ou 6ntidad€,
pnÍbiçáo de contratar com o Podsr Público, b€m como ocoÍências impediüvas indiretas.

í0.8. Consletandosê a situação de irregularidade do contratedo, s6rá providenciada sua noüficaçáo, por
escrito, para que, no pra,zo dê 5 (cinco) días úteis, regularize sua situaÉo ou, no mesmo prazo, apresente
sue dêfêsa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual perÍodo, a cÍitério do contratante.

Í0.9. Não havendo regularizaçPo ou sendo a defesâ considerada improcedente, o contratante deverá
@municar aos órgãos responsáveis pêlâ fisealizaçãô da rêgularidadê fiscal quânto à inadimdênciã do
mntsatado, bem como quanto à existência de pagamento a s€r êf€fuâdo, paÍa quê ssjam ecionados os
m8ios pertinentes € necêssários pâra garantiÍ o recebimento de seus crédito6.

10.í0. Persistindo a irÍ€gularidede, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisâo
contratuel nos eutos do procssso adminlstrâtivo conespondente, assegurãda ão contratado a ampla

pnGFuruRA úuÁtctpal af láríIo ÁÂÍrDflIo 06 a@85



lr

rffintr
EI'8

Estado do Maranhão
GOVERT{O }rUNlCrpAL OE SANTO nrrÔXlo DOS LOPES

mnur! unlclpsl dc Sento AÍúônlo dos Lop§8

defesa.

10.í1. Hâvendo a oíBtiva oxecuÉo do obieto, os pagamsntos s6ráo rêaliza dos noÍmalmênte, até quê sê
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado neo rogularize sua $ituação.

10.12. Quarúo do pagsmento, será efetueda a retençáo tÍibutária prevista na legislaçáo aplicável.

Prúgrafo único. lndepondent€m€nte do perc€ntual d€ tributo ins€rido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percêntuais estabelecidos na legislaçpo viçnte.

í0.í3, O contráiâdo rôgularmênto optante pêlo Simples Nacional, nos tenÍÉs da Lei Complementâr nn"123,

de 2006, náo sofreÉ a retonçáo tributária quanto aos impostos e contribuiçõos abrangidos por aquclê
regime. No entânto, o pagamento ficará condicíonado à apresenta@o de comprovação, por meio de
documento ollcial, dê gus faz jus ao tratamento tributário favorêcido previsto na reÍerida Lei Comd€mentar.

cLÂusuu oÉcrrm pruilErR - oAs ALTERAçôES DO cor{TRATo

íí.í. Eventuais altorações contft[uais reger-se-ão pela disciplina dôs arts. 124 e soguintês da Lei nô

14.133, de 2021.

í í,2. O Contratado é obrigedo a acêitar, nas mesmas condiÉes contratuais, os acréscimos ou
suprossÕes que sa fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inici8l
atualizado do contrato.

11.3. As alteraçõ€s unilatBrai3 a que se refere o inciso I do c€put do ad. 124 da Lei 14.133/2021 não
poderão transfiguraÍ o obj€to de conbatação.

CúUSUIÁ DÉCITIA SEGUNDA. DO REÀ'USTE

í2.í. Os preços inicialmente @ntratados sáo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano mntado da data do
oÍçámento ostimado, om 30 de AbriÍ de 2025

í2.2. Após o intsÍÍêgno de um ano, e indep€nd€ntemênto de pêdido do CONTRATADO, os preçls iniciais
ser6o r€âjustados, mêdiante a aplicação, pêlo CONTRATANTE, do IPCA - Índice Naôlonâl dâ Preços ao
Consumidor Amplo, exdusivament6 para as obriga@s iniciadas e concluÍdas após a oconência da
anuahdade

12.3" Nos reajustss subsBquêntes ao primeiro, o intenegno mínirno de um ano será contado a partir doo
êÍêitos financ6iros do últlrno reaiustê.

í2.4. No caso de atraso ou nâo diwlgaÉo do IPCA, o CONTRATANT pagaú ao CONTF.ATADO a
importância calculada pela última variaçáo mnhocida, liquidando a difurença coÍlaspondontê tiio logo seja
divulgado o írdice definitivo.

?*FAnnA mtÍflcp t ú s xto a/tft xro ú Lo?cs
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í2.5' Caso o IPCA venha a sor extinto ou de qualquer forma não possa ma is s6Í utilizado, sêrá adotado,
em substituiÉo, o que vier a sar detêrminado pêla legislaÉo então em vigor.

í2'6. Na ausância de provisão legal quânto ao índice substihrto, as partos elêg€rão novo Índice oficial, para
reaiustarnento do preço do valor remanêscente, por meio dê termo adiüvo.

cút sulá oÉcmA TERCEIRA . DAs tI{FRâçôEs E sANçóEs AomtMsrRÂTlvAs

13.í " Comete inÍraçáo administradva, nos termos da Lei no 14.193, de 2021, o Contratado que:

I - Dêr causa à inoxecuÉo parcial do contrato;

ll - Oor câusa à inexêcuçáo parcial do oontrâto que causê grâve dano à Admínisfação ôu ao
funcionamento dos seNiços públicos ou âo interessa coletivo;

lll - D6r cãusa à inexecuçáo total do contrãlo;

lV - OoixaÍ de entregar a documentiaçáo exigida para o ceÍtame;

V - Não manter a proposta, salvo em deconência cle Íeto superveniente devidamenl€ iustificado:

Vl - Náo celebrar o contrato ou não €ntregaÍ a documontaçéo exigida para a contretação, quendo
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Yll - Ensajar o Íetardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
juíificado;

Vlll - ApresêntaÍ dêclaÍação ou documentação Íalsa exigida para o c6rtame ou prestar declaraçâo
falsa durânte a dispensa €letÍônica ou execução do contrato;

lX - Fraudar a contratsçâo ou praticar âto Íraudulento na execução do contr8to;

X - Comportar-se de modo inidôneo ou coíneter fraud€ de qualquer nahrreza;

Xl ' Pratícar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os obiêlivos da contrataçáo;

Xll - Praticâr âto lesívo previsto no art. 5o de Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

13.2. S€rão aplicadas ao rcsponsável pelas inftaçóes administrativas acima descritas as seguintes
sançõ€s:

| - Advêrtêncla, quando e CONTFÁTADA der causa à inexecução parcial d o contrato, semprÊ que
não se iu6tificer a imposição dê pênalidadê mais gÍave (eÍt. 156, §29, da Lêi);

ll - hpodimênto de licitar e contratar, quando prâticadas a6 @nduüas descritas nos incisos ll, lll, lV, V,

zrzÍn i^ ,lufirctPAl oe s^rrÍo afitotdo ocnt ur?6
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Vl e Vll do subitem 13.1 deste Edital, sêmprê que não se justiÍca r a imposiçáo de penalidada maís
grave (aÍt. 156, §4o, da Lei);

lll - DodarsÉo de inidoneidade para licitar e contÉtaÍ, guando pratlcadas as condutras descrltâs nos
incieos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do subitem 13.1 deste Editat, bem como pelas infraçõ€s
administraüvas previ$tas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll, qLe justifiquem a imposiÉo de penalidade
mais grave (art. 156, §5o, da Lei).

N - Multa:

a) Moratória de 10Á (um por csnto) por dia de atraso injusüíicado sobre o valor da parcda
índimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

b) Compensatória de 30% (trintâ por cento) sobÍê o valor totel do contrato, no caso de
inexêcução lotal do objêto;

13.3. A aplic€çâo das sanções prêvistias nêsl6 Contrato não exdui, 6m hipótos€ alguma, a obrigação de
rBparação int6gral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §Y).

13.4. Todas as sanÇóos previstas nsste Contrato poderão s€r aplicadas cJmulativamente com a multa
(art. 156, §ie).

I - Antes da aplicãção dã multa s6rá Íacultada a deÍesa do int€rgssado no prazo d€ 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intímação (arl. 157).

ll - Se a multa aplicada e as indeniza@es cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualment€ devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, alóm da perda desse valor, a
diÍêÍença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8).

13.5. A aplicaÉo das sanções rôalizar-sê-á em processo administratívo que assBgur6 o contrsditóno e a
ampla defesa à CONTRATADA, observandcse o pÍocêdímento proyisb no caBJt 6 parágrafos do art. 158
da Lei no 14.133, do 2021, paÍd as penalidades de impêdimento de I icitar e crntrater e de declaração de
inidoneidado para licitraÍ ou contratâr.

13.6. Na edicação das ssnçõos sorão considerados (art. 156, §1o)

I - A neturêze e a gravidade da inftação cometida;

ll - As peorliaridades do caso concretoi

lll - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

M - Os danos qu€ dola pÍovior€m para o CONTRATANTE;

V - A implantâçáo ou o aperÍeiçoemento de pÍograma de integridade, conforme norrnas o ori6ntaçõês
dos órgáos de controle.

,l
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13"7. Os atos previstos como infraçõ6s administrativas na Lei no 14.133, cle 2021, ou em outras leis de
licitaçóes e contratos da AdministraÇão Pública que também sejam tipific€dos como alos lesivos na Lei no
12.8É,6, dê 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competênte definidos na reÍenda Lei (art. '159).

í3,6. A porsonalidadê juÍldica da CONTRATADA podsrá ser dêsconstuJerada sompre quê utilizada conn
abuso do diÍ€ito paÍa Íacilitar, oncobrir ou dissimular a prálicâ dos atos ilÍcitos previstos nestê ConlÍato ou
para pÍovocâr confusáo patrimonial, e, n€ssê caso, todos os eíeitos das sançóes aplicadas à p€ssoa
iurídie seÉo estendidos aos seus administradores e sócios com poderes do administração, à pessoa

iurídlca sucessora ou à empresa do mosmo rãmo com relaçâo d6 coligação ou controle, dê hto ou d€
dirsito, com a CONTRATADA, obsarvados, em todos os câsos, o contÍaditóÍio, a amplâ defesa e a
obriptoriedade de análise jurídica prévia (art. í60)

13,9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aflicaçáo da
sánção, inÍon ar e mantêr atualizados os dados relâtivos às sanç6€s poÍ elã aplic€dâs, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional dê Empr€sas lnidônêas e Suspensas(CE|S) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), in8tituÍdo6 no âmbito do Poder Execuüvo Federal (art. 161).

{3.í0. As sançôes de impedimonto de licitar â contratar e dedaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passÍveis ds reabilitação na ÍorÍna do aí. 163 da Loi no 14.133121,

GLÁUSULÂ OÉCtmA QUARTA - DA EXTrÍ{çÃO COilIRÂTUAL

í4.í. O mntsato pode ser extinto antes de cumpridas as obrígaçôes nele estipulâdas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da L€l no 14.133, de 10 ds abdl de 202'l, bsrÍl
como amigavelmente, assogurados o contraditórÍo e a ampla defesa.

Parúgrefo únlco. Nesta hipótes6, aplicanrse também os artlgos í 38 o 1 39 da mesma Lei.

í4.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos evenlos contratuais já cumpridos ou parcialmsntê cumpridos;
b) Relação dG pâ0amontos já eÍoluados e ainda dsvidos;
c) lndenizaÉ€s € multas.

cúusulA DÉctHA SutNTA - Dos cAsos otlssos

í5.1. Os cEsos omlssos serão decldidos pelo CONTRATANTE, segundo as dlsposiçÕes contidas na Lei no

14.133, d6 2021 e demais normas íederais aplicávois e, subsidiariarnente, segundo âs disposi@es
contidar na L€i no 8.078, cte 1990 - Código d6 DeÍo3a do Consumidor - e no.rnas e princÍpios gerais dos
contratos.

,ltmnt,, Mt ToPAL DE gÍfo atrÍo,,,o D6 LO?Es
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cúusuue oÉcmn sexu - Do FoRo, BASE LEGAL E FoRrALIDADES

í6,'1. Fica eleilro o Foro da cidade de SANTO mlfÔUtO DOS LOPES, paÍa dirimir os lítlgios guê
deconerem da execução destê Termo de Contrato gue não possam ser compostos p6lâ conciliação,
coníoíme aÍt 92, §10 da Lei nô '14.'t33/21.

í6.2. Para firmâza e coíro pÍova de haverem as partes, enüe si, ajustado e contratedo, é lavrado o
prosente termo, em 02 (duas) vias de ígual t6or, o qua[, d€pois de lido o achado conforme, é assinado
pelas parles contratântes e pelas tostemunhas abaixo.

SANTO ANTÔNIO DOS LOPES . MA,22 dE JUNhO dE 2026

*." rJ$tt'ob.,*'.aàly :r$r#^'â^r8,.fl t ^
cNPJ(MF) 06.1 72.720/0001-1 0

CONÍRATANTE

JAMES CUNHÂ BÂT1STA
cNPJ 03.055.470/0001-40

CONTRATADO(A)
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